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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
MUNICÍPIO DE LAGUNA CARAPÃ
“Terra do Pé de Soja Solteiro”


[bookmark: _Hlk196896214]Anexo II

TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk192077609]Processo Administrativo Nº 154/2026

UNIDADE REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as condições e os requisitos necessários à contratação de empresa especializada em obras de engenharia para execução da 2ª etapa da obra de ampliação do Centro de Educação Infantil – CEI Dolvanino Triches, no Município de Laguna Carapã/MS, com fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários, conforme Estudo Técnico Preliminar (ETP), projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos técnicos integrantes do processo.

1.2 O objeto desta contratação possui natureza de obra comum de engenharia, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme caracterização e justificativa constantes no Estudo Técnico Preliminar (ETP).

1.3  O prazo de execução da obra será de até 210 (duzentos e dez) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço pela contratada, conforme cronograma físico-financeiro e demais condições estabelecidas nos documentos da contratação.

1.4 O prazo de vigência do contrato será de 300 (trezentos) dias, contados da assinatura do instrumento contratual, contemplando o período previsto para execução da obra, os procedimentos de medição, fiscalização, recebimento provisório e definitivo do objeto e demais providências administrativas necessárias, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os arts. 105, 111 e 115, § 5º, sem prejuízo das hipóteses legais de prorrogação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

A contratação e o processo administrativo obedecerão às seguintes normas:

1) Lei Federal nº 14.133/2021; 
2) Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações; 
3) Resolução TCE/MS nº 88/2018; 
4) Decreto Municipal nº 145/2023 e suas alterações; 
5) Decreto GP/MLC nº 97/2025; 
6) Normas Regulamentadoras – NRs aplicáveis; 
7) Normas técnicas da ABNT aplicáveis ao objeto; e 
8) Demais normas e disposições técnicas indicadas no memorial descritivo e nas demais peças que integram a contratação. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 A solução adotada consiste na execução indireta da obra, mediante contratação de empresa especializada, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da indicação de marcas ou modelos.

4.1.1 Não se aplica marca ou modelo nesta contratação.  

4.2. Subcontratação.

4.2.1 É vedada a subcontratação total do objeto e a subcontratação parcial do núcleo essencial da obra, especialmente das parcelas que caracterizam a responsabilidade técnica pela execução dos serviços de engenharia referentes à 2ª etapa da ampliação do Centro de Educação Infantil – CEI Dolvanino Triches. Poderá ser admitida, mediante autorização prévia e expressa da Administração, a subcontratação de serviços acessórios ou secundários que não integrem a essência do objeto, permanecendo a Contratada integralmente responsável pela execução, qualidade, segurança, solidez e funcionalidade da obra, observadas as disposições do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.3. Da participação de consórcios.

4.3.1 NÃO será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, pelas razões constantes em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar. 

4.4. Garantia da Contratação.

4.4.1 A contratada responderá, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança dos materiais e serviços executados e pela funcionalidade da obra, obrigando-se a reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os elementos que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, nos termos do art. 140, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 618 do Código Civil.

4.4.2 Será exigida garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, admitidas as modalidades legalmente previstas: caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização.

[bookmark: _Hlk172198042]4.4.3 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre o valor orçado e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, nos termos do art. 59, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.4.4 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.4.5 A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

4.4.6 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.4.7 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.4.8 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou título da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

4.4.9 Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica da administração municipal.

4.4.10 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

4.4.11 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

4.4.12 Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regularmente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

4.4.13 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022). 

4.4.14 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

c) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado.

4.5. Exigência da Garantia de Proposta (Art. 58 da Lei nº 14.133/2021) 

4.5.1 Será exigida a prestação de Garantia de Proposta, conforme faculta o art. 58 da Lei nº 14.133/2021, no valor de 1% (um por cento) do valor global estimado da contratação. 

4.5.1.1 Justificativa: A exigência de garantia de proposta fundamenta-se na necessidade de assegurar a seriedade, consistência e exequibilidade das propostas apresentadas no certame, bem como resguardar a Administração Pública contra riscos inerentes à fase de seleção de fornecedores. 
A medida encontra respaldo no art. 58 da Lei nº 14.133/2021, sendo especialmente adequada em contratações de obras de engenharia como no presente caso, conforme análise constante no Estudo Técnico Preliminar. Considerando os riscos identificados, tais como a possibilidade de inexecução contratual, atrasos na execução da obra e apresentação de propostas inexequíveis, a exigência tem como finalidade: 

a) assegurar a participação de licitantes com capacidade econômico-financeira compatível com o objeto; 
b) inibir desistências injustificadas, especialmente após a fase de julgamento; 
c) reduzir a ocorrência de propostas inexequíveis;
d) garantir maior segurança jurídica, eficiência e estabilidade ao certame. 

Destaca-se que o percentual de 1% (um por cento) mostra-se adequado, proporcional e não restritivo à competitividade, estando em consonância com os princípios da razoabilidade, economicidade e interesse público.




4.6 Vistoria

4.6.1 Recomenda-se a realização de vistoria prévia nos locais de execução da obra, a ser realizada por representante legal ou profissional indicado pela licitante, devidamente qualificado para esse fim, acompanhado por servidor designado pela Prefeitura Municipal de Laguna Carapã/MS.

4.6.2 A vistoria tem por finalidade possibilitar às licitantes o conhecimento das condições locais de execução, incluindo acesso aos pontos indicados, características das áreas, logística de mobilização, necessidade de equipamentos, materiais, mão de obra, instalação de canteiro, bem como demais circunstâncias que possam influenciar na elaboração da proposta e na execução contratual.

4.6.3 A vistoria prévia constitui direito da licitante, e não obrigação, conforme entendimento consolidado pelos órgãos de controle, inclusive pelo Tribunal de Contas da União, a exemplo do Acórdão nº 409/2006 – Plenário. Assim, a ausência de vistoria não impedirá a participação no certame, desde que a licitante apresente declaração formal de que possui pleno conhecimento das condições locais e das peculiaridades do objeto.

4.6.4 As empresas que optarem pela realização da vistoria terão melhores condições de avaliar os locais de execução, os acessos, as condições operacionais, os riscos envolvidos e os elementos necessários à adequada formulação da proposta. Todavia, a decisão quanto à realização ou não da vistoria será de responsabilidade exclusiva da licitante.

4.6.5 A licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar, juntamente com os documentos exigidos no certame, declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e condições necessárias ao cumprimento das obrigações objeto da contratação, não podendo alegar posteriormente desconhecimento dos locais, das condições de acesso, das peculiaridades da obra ou das exigências previstas no edital, no Termo de Referência, no projeto básico, no memorial descritivo e demais documentos que integram o processo.

4.6.6 A vistoria deverá ser previamente agendada junto ao setor de engenharia da Prefeitura Municipal de Laguna Carapã/MS, pelo telefone (67) 3438-1202, podendo ser realizada no horário das 07h às 11h e das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, conforme disponibilidade da Administração.

4.6.7 A vistoria poderá ocorrer a partir do primeiro dia útil subsequente à publicação do edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública, sempre mediante agendamento prévio e de acordo com a disponibilidade do setor de engenharia.

4.6.8 Caso a licitante opte por realizar a vistoria, deverá apresentar Declaração de Visita Técnica, emitida ou assinada por servidor responsável pelo acompanhamento, contendo a identificação da empresa, do representante que realizou a vistoria, a data da visita e a informação de que tomou conhecimento dos locais e das condições necessárias à elaboração da proposta e à execução do objeto.

4.6.9 Independentemente da realização da vistoria, a licitante deverá declarar que dispõe ou disporá, às suas expensas, de equipamentos, pessoal técnico especializado, maquinário, instalação de canteiro, ferramentas, materiais, logística e demais recursos necessários e essenciais ao fiel cumprimento do objeto contratado.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de execução.

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 O prazo para início efetivo da execução da obra será de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da Ordem de Serviço (OS) emitida pela Administração Municipal.

5.1.2 O descumprimento injustificado do prazo de mobilização poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no contrato, nos termos da legislação vigente.

5.1.3 Antes do início da execução da obra, a Contratada deverá apresentar à fiscalização a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente, devidamente registrado no conselho profissional competente, referente ao responsável técnico pela execução dos serviços.

5.1.4 Os serviços de pintura dos prédios existentes do Centro de Educação Infantil – CEI Dolvanino Triches deverão ser executados obrigatoriamente durante o período de férias escolares, preferencialmente nos meses de dezembro e janeiro, de modo a não comprometer o funcionamento regular da unidade e garantir a segurança das crianças, professores, servidores e demais usuários.
A Contratada deverá organizar seu planejamento executivo, a mobilização de mão de obra, o fornecimento de materiais e o cronograma de execução de forma a assegurar a realização e a conclusão integral dos serviços de pintura durante o período de férias escolares, observadas as especificações técnicas, o memorial descritivo e o cronograma físico-financeiro.
O período efetivo de execução dos serviços de pintura deverá ser definido em conjunto com a fiscalização técnica, considerando o calendário escolar vigente, a data de emissão da Ordem de Serviço e o cronograma de execução da obra, devendo constar expressamente do planejamento executivo aprovado pela Administração.
Excepcionalmente, eventual execução fora do período de férias escolares somente poderá ocorrer mediante justificativa técnica devidamente fundamentada e autorização prévia e expressa da Administração Municipal, após manifestação da fiscalização contratual e da Secretaria Municipal de Educação, desde que sejam asseguradas as condições de segurança e o funcionamento adequado da unidade escolar.
A Contratada deverá apresentar à fiscalização, antes do início dos serviços de pintura, programação específica contendo as datas previstas para início e conclusão, quantitativo de mão de obra, etapas de execução e medidas de isolamento e segurança, de modo a assegurar a conclusão integral dos serviços no período de férias escolares definido pela Secretaria Municipal de Educação.
5.1.5 A Contratada deverá manter o canteiro de obras organizado, limpo e devidamente sinalizado, providenciando o armazenamento adequado dos materiais, a destinação dos resíduos da construção civil e a adoção das medidas de segurança previstas nas normas regulamentadoras aplicáveis.

5.1.6 Eventuais atrasos deverão ser antecipadamente justificados assim que os eventos causadores forem detectados. Juntamente com as comunicações de fatos intervenientes de atraso, deverá ser apresentado um plano de ação que descreva as ações preventivas ou corretivas tomadas pela contratada para recuperação e proteção do cronograma original da obra. A não apresentação da justificativa e plano de ação antecipadamente implicará a notificação da contratada a partir da constatação do atraso. 

5.2. Especificação de prestação dos serviços.

5.2.1 Os serviços deverão ser executados conforme projeto básico, memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, normas técnicas aplicáveis e orientações da fiscalização.

5.3. Local da prestação dos serviços.

 A obra será executada no Centro de Educação Infantil – CEI Dolvanino Triches, localizado na Avenida Erva Mate, nº 715, Centro, no Município de Laguna Carapã/MS.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato 

6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e da regulamentação municipal. Cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.1.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.4 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.1.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, na forma do regulamento do município e do artigo 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.6 O prazo de vigência do contrato será de 300 (trezentos) dias, contados da assinatura do instrumento contratual.

6.1.7 A suspensão ou paralisação da execução contratual, quando determinada pela Administração, deverá ser devidamente justificada e formalizada pela autoridade competente, mediante manifestação técnica da fiscalização, quando cabível, com indicação dos motivos que a ensejaram, dos impactos sobre o cronograma físico-financeiro e das providências administrativas necessárias, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.1.8 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, mediante simples apostila, nos termos do art. 115, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo ser avaliados os eventuais reflexos sobre a vigência contratual e adotadas as providências administrativas cabíveis.

6.1.9 Ocorrendo atraso injustificado na conclusão da obra, a contratada será notificada, podendo ser aplicada multa moratória a partir do primeiro dia subsequente ao término do prazo de execução contratual vigente, observados os percentuais, os critérios e os limites estabelecidos no edital e no contrato, bem como as disposições do art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021. A aplicação da penalidade deverá ser precedida de procedimento administrativo que assegure à contratada o contraditório e a ampla defesa, mediante análise das justificativas e dos documentos apresentados.

6.2. Preposto

6.2.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.2.2 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de execução dos serviços.

6.3. Fiscalização

A fiscalização técnica da obra deverá ser exercida por servidor ou profissional legalmente habilitado, com atribuições compatíveis com os serviços de engenharia previstos na 2ª etapa da ampliação do Centro de Educação Infantil – CEI Dolvanino Triches, observadas as disposições da legislação profissional aplicável.



6.3.1 Fiscal Técnico 

6.3.1.1 O fiscal técnico do contrato deverá acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assegurando o cumprimento das condições estabelecidas no contrato, nos projetos, no memorial descritivo, nas especificações técnicas e nos demais documentos que integram a contratação, visando garantir a adequada execução do objeto e o atendimento ao interesse público. Para tanto, deverá observar as disposições do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável, bem como verificar o cumprimento das normas técnicas, ambientais, sanitárias e de segurança do trabalho pertinentes à execução da obra, registrando as ocorrências identificadas e adotando as providências necessárias dentro de sua competência.

6.3.1.2 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, as situações que demandarem decisões ou a adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que sejam adotadas as providências necessárias, observadas as disposições do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

6.3.1.3 No caso de ocorrências que possam comprometer a execução do contrato nos prazos estabelecidos, o fiscal técnico comunicará imediatamente o fato ao gestor do contrato, para adoção das providências cabíveis, observadas as disposições do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável.

6.3.1.4 Compete ao fiscal técnico identificar e registrar eventuais necessidades de alterações de escopo ou de serviços complementares relacionadas à execução do objeto, submetendo-as ao gestor do contrato e à autoridade competente para análise e adoção das providências cabíveis, vedada a execução de serviços não previstos sem a prévia e regular autorização da Administração.

6.3.1.5 Compete ao fiscal técnico exigir da contratada comunicação contínua e tempestiva acerca de incidentes, ocorrências, dificuldades técnicas ou situações que possam comprometer a qualidade, a segurança, o cronograma ou a adequada execução da obra e das instalações previstas no projeto.

6.3.1.6 A fiscalização técnica deverá acompanhar a evolução física da obra, verificando a compatibilidade dos serviços executados com os projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, registrando eventuais inconformidades e determinando as providências necessárias à sua correção.

6.3.1.7 Eventuais necessidades de alterações de quantitativos, inclusão de serviços ou modificações das soluções técnicas previstas deverão ser devidamente justificadas e submetidas à análise e autorização da Administração, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo vedada a execução de serviços adicionais sem a prévia formalização exigível.

6.3.1.8 A fiscalização poderá solicitar à Contratada a apresentação de relatórios de acompanhamento, registros fotográficos, documentos técnicos e demais informações necessárias à verificação da qualidade dos serviços e do cumprimento das obrigações contratuais.

6.3.2 Fiscalização Administrativa

6.3.2.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.3.2.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO/MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1 Das Medições

7.1.1 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha detalhada e deverão ser acompanhadas de relatório fotográfico. 

7.1.1.1 As medições deverão observar os serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, conforme preços unitários, quantitativos e especificações constantes da planilha orçamentária, projeto básico, memorial descritivo e cronograma físico-financeiro.

7.1.1.2 Somente serão objeto de medição e pagamento os serviços efetivamente executados, devidamente comprovados e aprovados pela fiscalização, não sendo admitido o pagamento de materiais e equipamentos apenas adquiridos, armazenados ou disponibilizados no canteiro de obras, sem sua efetiva aplicação ou instalação, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas na legislação, no edital e no contrato.

7.1.1.3 As medições deverão observar os quantitativos efetivamente executados, os preços unitários contratados e os critérios estabelecidos na planilha orçamentária, sendo acompanhadas dos documentos técnicos necessários à comprovação dos serviços realizados.

7.1.1.4 Eventuais divergências entre os quantitativos previstos e os efetivamente executados deverão ser registradas e justificadas pela fiscalização, observadas as condições contratuais e a necessidade de prévia formalização das alterações, quando cabível.

7.1.1.5 A medição dos serviços de administração local da obra deverá observar os critérios definidos na planilha orçamentária e no cronograma físico-financeiro, sendo proporcional à efetiva execução física do objeto, de modo a evitar pagamentos antecipados ou desvinculados do andamento da obra, observadas as orientações aplicáveis aos contratos de obras públicas.

7.1.2 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.1.3 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.3.1 Não produzir os resultados acordados; 

7.1.3.2 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida, as atividades contratadas; ou 

7.1.3.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. Recebimento do Objeto.

7.2.1 O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra, mediante termo detalhado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da comunicação formal da Contratada acerca da conclusão dos serviços, desde que verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a”, e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observada a regulamentação municipal aplicável.

7.2.2 Durante o período de garantia da obra, a Contratada deverá atender às notificações da fiscalização no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento, adotando as providências iniciais necessárias à solução das inconformidades identificadas. O prazo para conclusão dos reparos, correções, reconstruções ou substituições será estabelecido pela fiscalização, considerando a natureza e a complexidade dos serviços, sem prejuízo da adoção imediata de medidas de segurança, quando necessárias.

7.2.3 O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, após a verificação da qualidade, quantidade, funcionalidade e conformidade dos serviços executados com os projetos e demais documentos integrantes da contratação.

7.2.4 O prazo máximo para o recebimento definitivo da obra será de 90 (noventa) dias corridos, contados do recebimento da comunicação formal da Contratada acerca da conclusão dos serviços, observadas as condições estabelecidas no item 7.2.3 e a regulamentação municipal aplicável.
7.2.4.1 A Administração empenhar-se-á em realizar as vistorias e diligências necessárias de forma célere, podendo o recebimento definitivo ocorrer antecipadamente caso a equipe de fiscalização ateste a plena funcionalidade e segurança da obra antes do prazo limite.

7.2.4.2 Durante esse período, a contratada deverá sanar os vícios, defeitos ou pendências identificadas pela comissão de recebimento, mediante notificação formal com descrição das inconformidades e prazo compatível para correção. A emissão do termo de recebimento definitivo dependerá da verificação das correções necessárias, observados os prazos e procedimentos previstos no contrato e na legislação aplicável.

7.2.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.2.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.2.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia dos serviços executados por vícios ou disparidades em relação às especificações estabelecidas, verificadas posteriormente. 

7.3. Prazo de pagamento. 

7.3.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal atestada e acompanhada da medição devidamente aprovada pelo fiscal do contrato.

7.3.2 Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar os serviços executados, o período e o percentual efetivamente executados. 

7.3.3 A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme a legislação vigente. 

7.3.4 Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal/fatura, o prazo para pagamento será contado a partir de sua reapresentação devidamente regularizada. 

7.4. Forma de pagamento. 

7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.4.5 O contratado, regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

8.1.1 O fornecedor será selecionado mediante procedimento licitatório na modalidade concorrência, sob a forma eletrônica, adotando-se o critério de julgamento de menor preço global, com inversão das fases de habilitação e de apresentação e julgamento das propostas, nos termos do art. 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto GP/MLC nº 97/2025, conforme motivação e benefícios esperados demonstrados no Estudo Técnico Preliminar (ETP), devendo a adoção desse procedimento constar expressamente do edital.

8.1.2 Regime de Execução

8.1.2.1 O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário.

8.2. Requisitos de Habilitação

8.2.1. Declaração Unificada (MODELO ANEXO V);

O licitante deverá apresentar a Declaração Unificada (MODELO ANEXO V) na qual conste que:

a) A proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal; 

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

e) Não integra entre seus colaboradores, ou em seu quadro societário, nenhum agente público que possua impedimento legal para contratar com a administração.

f) No caso de sagrar-se vencedora do certame, disporá no momento da contratação da equipe operacional técnica mínima (equipamentos operacionais e recursos humanos), considerados essenciais ao fiel cumprimento do objeto desta licitação;

g) O licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

h) O licitante possui disponibilidade de pessoal técnico qualificado e de aparelhamento adequados para a execução do objeto da licitação, comprometendo-se, caso vencedor e para fins de assinatura do instrumento contratual, a apresentar a comprovação de vínculo de trabalho para com o responsável técnico detentor dos atestados de capacidade técnica que comprovaram a aptidão técnica para execução do objeto da licitação.

8.2.2. Habilitação jurídica. 

8.2.2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.2.2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.2.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.2.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.2.2.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.2.2.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.2.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.2.2.8 Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com ata da assembleia que a aprovou, devidamente arquivada na Junta Comercial ou inscrita no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/71;

8.2.2.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.2.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista.

8.2.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.2.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.2.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, expedida pela Secretaria de Receita Federal do Brasil, e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

8.2.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos relativos ao ISS, emitida pelo órgão competente, da localidade do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei;

8.2.3.5 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

8.2.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.2.3.7 Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico, podendo ser pela plataforma BLL.
8.2.4. Qualificação Econômico-Financeira 

Considerando que o objeto consiste na contratação de empresa especializada para execução da 2ª etapa da obra de ampliação do Centro de Educação Infantil – CEI Dolvanino Triches, no Município de Laguna Carapã/MS, envolvendo serviços de construção civil, fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos necessários à execução do empreendimento, mostra-se pertinente a exigência de documentação relativa à qualificação econômico-financeira.

A exigência tem por finalidade verificar a capacidade econômico-financeira da licitante para cumprir as obrigações decorrentes da futura contratação, buscando reduzir os riscos de inadimplemento, paralisação ou abandono da obra, observados os requisitos e limites estabelecidos no art. 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2.4.1 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial de crédito, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

8.2.4.1.1 Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da sua emissão;

8.2.4.1.2 Na hipótese de recuperação judicial ou extrajudicial as licitantes poderão apresentar a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial positiva, devendo ainda, anexar algum dos seguintes documentos:

I - Certidão emitida pela instância judicial competente, atestando que a empresa se encontra apta econômica e financeiramente a participar de certames licitatórios; 

II - Comprovação do acolhimento judicial do plano de recuperação, nos termos do art.58 da Lei n.° 11.101/2005 (em se tratando de empresas em recuperação judicial) ou; 

III - Comprovação da homologação judicial do plano de recuperação (em se tratando de empresas em recuperação extrajudicial);

IV - Em caso de empresas em recuperação judicial, cujo plano de recuperação tenha sido homologado judicialmente, as certidões poderão ser dispensadas, caso conste expressamente no despacho de homologação do Plano, a desnecessidade de sua apresentação, para participar de licitações. 
8.2.4.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede do licitante, inclusive os enviados via SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – SPED para a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), ou ainda, publicação em Diário Oficial, quando for o caso, e que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancete ou balanços provisórios;

8.2.4.2.1 No caso de empresa constituída há menos de 2 (dois) anos da data de abertura da licitação, esta deverá apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, na forma do subitem anterior;

8.2.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício financeiro da licitação, esta deverá atender a todas as exigências de habilitação e ficará autorizada a substituir os demonstrativos contábeis pelo Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial relativa ao domicílio ou sede do licitante.

8.2.4.3 Para fins de apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão ser observados:

a) Tratando-se de empresa obrigada ou optante por escrituração contábil digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, com última regulação através da Instrução Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, poderão apresentar documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, ou ainda, por meio do sítio eletrônico da respectiva Junta Comercial, relativa ao domicílio ou sede do licitante, tomando-se como base o último dia útil do mês de maio do ano seguinte ao ano-calendário a que se refere a escrituração, na seguinte forma: 

I – Recibo de entrega de livro digital; 
II – Termos de abertura e encerramento do livro diário digital; 
III – Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE).

b) Tratando-se de empresas não vinculadas ao SPED, deverão comprovar tal situação    mediante apresentação obrigatória dos Termos de Abertura e Encerramento (livro diário), Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE), devidamente registrado na Junta Comercial relativa ao domicílio ou sede do licitante, tomando-se como base o quarto mês seguinte ao término do exercício social, ou seja, 30 de abril, nos termos do art. 1.078, do Código Civil. 

8.2.4.4 Planilha de comprovação de boa situação financeira, devidamente assinada por profissional contábil habilitado, na qual demonstre o cálculo dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência geral (SG), mediante as seguintes fórmulas: 

8.2.4.4.1 Índice de liquidez geral (ILG), utilizando os dados do balanço patrimonial, demonstrando índice igual ou maior de 1,00 (uma vírgula zero):
ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 
Onde: 
ILG = índice de liquidez geral 
AC= ativo circulante PC= passivo circulante 
RLP = realizável à longo prazo 
ELP = Exigível à longo prazo.
8.2.4.4.2 Índice de liquidez corrente (ILC), utilizando os dados do balanço patrimonial, demonstrando índice igual ou maior de 1,00 (uma vírgula zero): 

ILC = AC / PC 
Onde: 
ILC = índice de liquidez corrente 
AC = ativo circulante 
PC = passivo circulante

8.2.4.4.3 índices de solvência geral (ISG), utilizando os dados do balanço patrimonial, demonstrando índice igual ou maior de 1,00 (uma vírgula zero): 

ISG = (AT) / (PC + ELP) 
Onde: 
ISG = índice de solvência geral; 
AT = ativo total; 
PC = passivo circulante; 
ELP = exigível a longo prazo.

8.2.5. Qualificação Técnica 

A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação dos documentos que demonstrem a aptidão para o desempenho da atividade, pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, conforme o Art. 67 da Lei nº 14.133/2021.

8.2.5.1 Registro e Visto 

a)  Os responsáveis técnicos deverão possuir atribuições profissionais compatíveis com os serviços de engenharia previstos na execução da 2ª etapa da ampliação do Centro de Educação Infantil – CEI Dolvanino Triches, devidamente registrados no conselho profissional competente, observadas as atribuições legalmente estabelecidas para cada modalidade profissional.

b)   No caso de empresa com registro no CREA de outra unidade federativa, a licitante deverá apresentar declaração comprometendo-se, caso vencedora, a providenciar o visto junto ao CREA do Estado de Mato Grosso do Sul, para fins de formalização contratual, conforme estabelece a Resolução CONFEA nº 1.121/2019, regulamentando a obrigatoriedade de visto para execução de obras ou serviços fora da jurisdição. Para tanto, poderá ser utilizado o modelo disponibilizado pela Administração Municipal (MODELO ANEXO VI). 

8.2.5.2. Comprovação Operacional (Pessoa Jurídica) 

a)   Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnico-operacional, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente identificadas, em nome da licitante, que comprovem a execução anterior de obras ou serviços de engenharia compatíveis em características, quantidades e complexidade com as parcelas de maior relevância do objeto da contratação, observados os quantitativos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência e as disposições do art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Os atestados deverão estar acompanhados da Certidão de Acervo Operacional (CAO) ou de documentação equivalente admitida pelo conselho profissional competente, observadas as normas específicas de registro e certificação.

b) Os atestados deverão conter informações suficientes para identificar a obra ou serviço executado, incluindo objeto, local de execução, quantitativos e período de execução, com indicação das datas de início e término, quando aplicável. Na ausência dessas informações, poderá ser realizada diligência para esclarecimento e comprovação, observados os limites do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.

c)  Considerando a Curva ABC de serviços da planilha orçamentária e o disposto no art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, a exigência de comprovação da capacidade técnico-operacional ficará restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto, indicadas na tabela abaixo.
Foram selecionados os serviços de execução de piso em granilite, fornecimento, montagem e instalação de estrutura metálica e pintura látex acrílica premium em paredes, os quais representam, respectivamente, 7,68%, 4,69% e 4,63% do valor estimado da contratação.
A seleção dessas parcelas justifica-se por sua representatividade econômica e pela necessidade de comprovação de experiência anterior compatível com as características e condições de execução da obra, considerando a qualidade dos acabamentos, a segurança das estruturas e o atendimento às especificações técnicas previstas nos projetos.
Os quantitativos mínimos de comprovação foram estabelecidos em patamares não superiores a 50% dos quantitativos previstos para cada parcela, observados os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTD.
	COMPROVAÇÃO 

	1
	PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS, COM ESPESSURA DE 8 MM, INCLUSO MISTURA EM BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS JUNTAS, APLICAÇÃO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM POLITRIZ, ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA.
	M²
	543,49
	271,74

	2
	FORNECIMENTO, MONTAGEM E INSTALACAO DE ESTRUTURA METALICA, COM LIGACAO SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METALICOS LAMINADOS, CHAPA METALICAS, CHUMBADORES, MAO DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDALTO - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	KG
	1.616,85
	808,42

	3
	PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.
	M²
	2.804,03
	1.402,01



d)  Não serão admitidos atestados emitidos em nome de eventuais subcontratadas ou de outras empresas que não sejam os licitantes. 

8.2.5.3. Comprovação da Capacitação Técnico-Profissional 

a)  Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnico-profissional, acompanhados da respectiva CAT ou documento equivalente, em nome do responsável técnico, que comprovem experiência na execução de obra ou serviço de engenharia de características e complexidade compatíveis com as parcelas de maior relevância do objeto da presente contratação.
b) O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverá participar diretamente da execução do objeto deste instrumento convocatório, devendo a respectiva ART ou documento equivalente ser emitido em seu nome, admitindo-se sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que previamente aprovada pela Administração.

c)  Para fins de habilitação, será admitida a indicação do responsável técnico mediante declaração de contratação futura, acompanhada da anuência do profissional. A comprovação do vínculo entre o profissional e a licitante vencedora deverá ocorrer previamente à assinatura do contrato, mediante carteira de trabalho (CTPS), contrato social em que conste o profissional como sócio, contrato de prestação de serviços ou outro instrumento juridicamente admitido.

8.2.5.4. Diligência e Verificação dos Atestados de Capacidade Técnica 

a)   Em observância ao art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar informações relativas aos documentos apresentados para comprovação da capacidade técnica, inclusive mediante consulta aos respectivos emitentes, aos conselhos profissionais competentes e, quando necessário e devidamente justificado, mediante solicitação de contratos, ordens de serviço, notas fiscais, medições ou outros documentos pertinentes à verificação da autenticidade e da efetiva execução dos serviços atestados, respeitados os limites legais das diligências.

b) A ausência de esclarecimentos ou de documentos complementares solicitados em diligência, quando indispensáveis à comprovação de requisito de habilitação, poderá ensejar a inabilitação da licitante, mediante decisão fundamentada, observadas as disposições do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.

8.2.6 Instruções para Apresentação da Qualificação Técnico-Operacional 

Para comprovação da Qualificação Técnico-Operacional, conforme o Art. 67 da Lei nº 14.133/2021, o licitante deverá atender aos seguintes requisitos de organização e destaque dos atestados: 

8.2.6.1 Quadro-Resumo de Correlação: Para facilitar a análise, o licitante deverá apresentar quadro-resumo identificando os atestados de capacidade técnica e sua correspondência com as três parcelas de maior relevância indicadas no item 8.2.5.2 deste Termo de Referência (itens 1, 2 e 3), demonstrando o atendimento aos quantitativos mínimos exigidos. A ausência do quadro-resumo, isoladamente, não constituirá motivo de inabilitação quando os documentos apresentados permitirem comprovar os requisitos de habilitação.

Conforme exemplo: 
	Item solicitado do atestado
	N° do registro do atestado
	Quantidade e unidade

	Granilite
	informar
	informar m²

	Estrutura metálica
	informar
	informar kg

	Pintura
	informar
	informar m²



8.2.6.2 Destaque no Atestado: Recomenda-se que o licitante destaque, no corpo dos atestados apresentados, a descrição dos serviços e os respectivos quantitativos que correspondam às três parcelas de maior relevância. A ausência de marcação visual, isoladamente, não constituirá motivo de inabilitação quando a documentação permitir a verificação dos requisitos exigidos.

a) A descrição exata dos serviços executados que correspondem aos itens solicitados;

b) A quantidade comprovada de cada item.

8.3. Critérios de Aceitabilidade

8.3.1 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a Planilha de Composição de Preços Unitários, com os valores adequados ao valor final de sua proposta, o detalhamento do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) e o Cronograma Físico-Financeiro, após a fase de lances e negociação (se houver).

8.3.1.1 A não apresentação dos documentos mencionados no item 8.3.1, ou sua apresentação em desacordo com as exigências estabelecidas, poderá ensejar a não aceitação da proposta, após análise técnica e observada, quando legalmente cabível, a possibilidade de saneamento de falhas formais que não alterem a substância da proposta, seu valor global ou as condições essenciais da contratação.
8.3.1.2 Os documentos deverão ser entregues no prazo estabelecido no Edital e serão submetidos à análise da equipe técnica de engenharia do Município para verificação de sua exequibilidade e compatibilidade com o objeto.

8.3.1.3 A proposta de preços deverá observar os critérios de aceitabilidade e exequibilidade estabelecidos no art. 59 da Lei nº 14.133/2021, especialmente aqueles aplicáveis às obras e serviços de engenharia, assegurada a realização das diligências legalmente cabíveis para aferição da exequibilidade da proposta.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 985.923,67 (novecentos e oitenta e cinco mil, novecentos e vinte e três reais e sessenta e sete centavos), conforme planilha orçamentária elaborada com base em referenciais oficiais de preços de obras públicas, incluindo SINAPI e demais bases indicadas nas peças técnicas, com incidência do BDI correspondente.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
06.001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Obras e instalações
Fonte de Recurso:1.500.1001
Natureza: 4.4.90.00.00 
 
10.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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